
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.865 - MG (2013/0254204-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : WALLACE GALDINO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. REGISTRO DE MAUS ANTECEDENTES. REITERAÇÃO. 
PROBABILIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA . SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIZAÇÃO DA 
CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO 
REPRESSIVO. RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade do delito em tese praticado e da 
periculosidade social do recorrente.
2. A prisão encontra-se justificada em razão do histórico criminal 
do recorrente, que possui maus antecedentes, revelando a 
propensão à prática delitiva, demonstrando a sua periculosidade 
social e a real possibilidade de que, solto, volte a cometer 
infrações.
3.  A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, 
se presentes os motivos para a segregação preventiva.
4. Entretanto, verificado que ao recorrente foi imposto o regime 
inicial semiaberto de cumprimento da pena, faz-se necessário 
compatibilizar a custódia cautelar com o modo de execução 
determinado na sentença condenatória, sob pena de estar-se 
impondo ao apenado regime mais gravoso de segregação tão 
somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso.
5. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, habeas 
corpus de ofício apenas para determinar que o recorrente aguarde 
o julgamento de eventual recurso em estabelecimento adequado 
ao regime fixado na condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
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taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso e conceder 
"Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.865 - MG (2013/0254204-1)
RECORRENTE : WALLACE GALDINO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por WALLACE GALDINO ALVES contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que denegou a ordem no Writ n.º 

1.0000.13.035204-0/000, mantendo a decisão que converteu a prisão em flagrante do 

recorrente, ocorrida no dia 11-4-2013, em preventiva, nos autos da ação penal em que 

restou denunciado pela prática do delito previsto no art. 157, § 2º, inciso I, do Código 

Penal, por duas vezes.

Sustenta o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal sob o 

argumento de que não teria sido apresentada fundamentação idônea para a 

manutenção de sua constrição antecipada.

Observa que, com o advento da Lei n.º 12.403/2011, a prisão cautelar 

seria um meio subsidiário para resguardar a ordem pública, a instrução criminal ou para 

assegurar a aplicação da lei penal, sendo desnecessária no caso em exame.  

Defende que a manutenção da custódia processual seria desproporcional, 

haja vista que não deverá ser condenado ao cumprimento de pena privativa de 

liberdade.

Requereu, liminarmente e no mérito que lhe fosse permitido aguardar o 

trânsito em julgado de eventual condenação em liberdade.

Os autos ascenderam sem contrarrazões a este Superior Tribunal de 

Justiça, razão pela qual foi determinada a intimação do Ministério Público Estadual para 

manifestação. 

Contrarrazoado, o Parquet Federal opinou pelo improvimento do recurso. 

A liminar foi indeferida.

Solicitadas informações complementares, foram devidamente prestadas, 

noticiando o togado singular a prolação de sentença condenatória em desfavor do 
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recorrente (fls. 187/193).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 39.865 - MG (2013/0254204-1)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Dos elementos que 

instruem os autos infere-se que o recorrente foi preso em flagrante em 11-4-2013, 

convertida a prisão em preventiva, e em seguida denunciado pela prática do delito 

previsto no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, por duas vezes, em concurso 

material, porque, mediante emprego de grave ameaça, consistente na utilização de uma 

faca, subtraiu em proveito próprio, a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), pertencente 

ao estabelecimento comercial denominado Merengue Store.

Consta da exordial acusatória que, na sequência, o recorrente, também 

subtraiu para si, mediante grave ameaça exercida com o emprego da referida arma 

branca, a quantia R$ 80,00 (oitenta reais), pertencente ao estabelecimento comercial 

denominado Boutique Divina, acionada a polícia militar, o réu acabou detido, quando se 

encontrava em uma praça, ainda na posse de parte da res furtiva.

A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, a bem da ordem 

pública, diante da necessidade de se evitar a reiteração delitiva, uma vez que "é 

contumaz na prática de crimes contra o patrimônio, conforme declarações prestadas às 

fls. 07, onde afirmou que 'esta semana praticou vários assaltos em várias lojas no 

centro desta cidade, mas não se recorda o nome as lojas' e justificou que praticou os 

delitos para manter seu vício em 'crack'" (fl. 58).

Formulado pedido de revogação da prisão preventiva, este restou 

indeferido, por não haver qualquer alteração fática apta para ensejar a liberdade do 

acusado, destacando o Juízo singular que trata-se de "indivíduo de latente perigosidade, 

pois não titubeou, num mesmo dia, armado de faca, em 'assaltar' dois 

estabelecimentos comerciais", tendo aduzido, ademais, que o réu, ao ser interrogado 

na ocasião do flagrante, "não teve o menor constrangimento em declarar que, naquela 

semana praticou vários roubos em lojas deste município e comarca, o bastante para 

evidenciar sua propensão para esse tipo de infração" (fl. 31). 

Inconformada, a defesa ingressou com remédio constitucional perante o 

Tribunal de origem que, entendendo suficiente e fundamentada a decisão de primeiro 
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grau, denegou a ordem, ao argumento de que a segregação cautelar se fazia 

necessária a bem da ordem pública, tendo em vista a gravidade dos delitos em tese 

cometidos (fls. 73/78).

Das informações prestadas pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da 

comarca de Pouso Alegre/MG, verifica-se que, na data de 5-9-2013, sobreveio a 

prolação de sentença nos autos da ação penal em questão, findando o recorrente 

condenado ao cumprimento de 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, mais multa, pela prática do crime tipificado no art. 157, § 2º, inciso I, 

do Código Penal, por duas vezes, em continuidade delitiva, oportunidade em que lhe foi 

negado o direito de recorrer em liberdade (fls. 187/193).

Esclarecidos esses fatos, verifica-se que a segregação encontra-se 

devidamente embasada no previsto no art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento especialmente da ordem pública, evitando-se a reiteração delitiva 

que, no caso concreto, não se trata de mera presunção.

Com efeito, conforme destacado pelo magistrado singular, o recorrente 

possui envolvimento anterior com outros delitos, tanto que reconhecido seus maus 

antecedentes na sentença condenatória (fl. 190), o que a revela a propensão à prática 

delitiva, demonstrando a sua efetiva perniciosidade ao meio social e a real possibilidade 

de que, solto, volte a delinquir, afastando o alegado constrangimento ilegal de que 

estaria sendo vítima.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, [...]" (Código de Processo 

Penal interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A custódia cautelar, mantida pelo acórdão recorrido, encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do caso 
que, pelas características delineadas, retratam, in concreto, a 
necessidade da segregação para a garantia da ordem pública, em 
se considerando a gravidade do crime - pois se utilizou de ardil ao 
roubar a vítima se valendo do fato de já conhecê-la - e os fortes 
indicativos de que a atividade criminosa era reiterada, porque o 
acusado fora recentemente condenado pelo crime de furto. 
Precedentes.
2. A jurisprudência da Suprema Corte é no sentido de que "a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva 
demonstram a necessidade de se acautelar o meio social para 
que seja resguardada a ordem pública, além de constituírem 
fundamento idôneo para a prisão preventiva." (HC 115462, 2.ª 
Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 23/04/2013.) 
3. Recurso desprovido.
(RHC 43.009/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado. Precedentes.
2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da 
não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
concretas que demonstrem a necessidade da medida extrema.
3. Na espécie, a prisão preventiva do paciente foi decretada e 
mantida no intuito de evitar a reiteração criminosa. Ilegalidade 
inexistente.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que a reiteração 
delitiva constitui fundamento idôneo para amparar a 
decretação da custódia cautelar para garantia da ordem 
pública.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 266.494/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 27/02/2014).

Ainda que assim não fosse, verificando-se que agora há sentença 

condenatória proferida, em que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento 

criminoso e as condições pessoais do condenado, julgando-se necessária a 
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manutenção da prisão preventiva, e constatando-se que permaneceu custodiado 

durante toda a instrução criminal, não há ilegalidade na manutenção da segregação 

cautelar, sobretudo em se considerando que o Tribunal impetrado ainda não se 

manifestou sobre essa nova decisão.

Entretanto, verificando-se que o recorrente encontra-se agora condenado 

por sentença que lhe impôs o regime inicial semiaberto, faz-se necessário 

compatibilizar a manutenção da custódia cautelar com o aludido modo de execução, 

sob pena de estar impondo ao acusado modo de execução mais gravoso tão somente 

pelo fato de ter optado pela interposição de recurso, em flagrante ofensa ao princípio da 

razoabilidade, devendo, por isso, ser concedido habeas corpus de ofício, apenas para 

determinar que o recorrente aguarde o julgamento de eventual recurso em 

estabelecimento adequado ao regime fixado na condenação.

A propósito:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. GRAVE AMEAÇA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
PRISÃO PREVENTIVA. APELO EM LIBERDADE NEGADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERMANÊNCIA DO RECORRENTE 
EM REGIME FECHADO. IMPOSSIBILIDADE.
I -  A negativa do direito de recorrer em liberdade foi devidamente 
fundamentada, em elementos concretos, pelas instâncias 
ordinárias.
Crime de roubo cometido com grave ameaça à vitima.
II - É preciso compatibilizar a manutenção da prisão cautelar 
com o regime inicial determinado na sentença condenatória, 
sob pena de se impor regime mais gravoso ao acusado, tão 
somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso. 
Precedentes desta 5ª Turma.
III - Recurso ordinário provido para assegurar ao Recorrente o 
direito de aguardar o trânsito em julgado da condenação em regime 
compatível ao semiaberto, salvo a existência de prisão preventiva 
por força de outro processo.
(RHC 39.060/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2.º, I E II, CP). UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CONDENAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. NEGATIVA 
DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. PERMANÊNCIA DO 
PACIENTE EM REGIME FECHADO. CONSTRANGIMENTO 
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ILEGAL EVIDENCIADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE 
OFÍCIO.
[...]
VI. In casu, há manifesto constrangimento ilegal, passível de 
concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.
VII. Ainda que válida a fundamentação para a manutenção da 
custódia cautelar, de acordo com a jurisprudência pacífica do 
STJ o indeferimento do direito de apelar em liberdade, quando 
fixado o regime prisional semiaberto como inicial para o 
cumprimento da pena reclusiva, configura inegável 
constrangimento ilegal, eis que o réu não pode aguardar o 
julgamento do seu recurso em regime prisional mais gravoso do 
que aquele que foi estabelecido na sentença condenatória. 
Precedentes.
VIII. "Ainda que fundamentada a decisão quanto à negativa ao 
direito do paciente de aguardar o julgamento em liberdade, deve-se 
evitar que o réu permaneça, até o trânsito em julgado da 
condenação, em situação mais gravosa do que aquela estabelecida 
para o cumprimento da pena definitiva. Fixado o regime semiaberto 
para início de cumprimento da pena privativa de liberdade, deve o 
paciente, desde já, ser inserido nesse regime" (STJ, HC 
214.766/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe de 23/11/2011).
IX. Habeas corpus não conhecido.
X. Concessão da ordem, de ofício, para assegurar, ao paciente, o 
direito de aguardar o julgamento do seu recurso no regime 
semiaberto, que lhe foi fixado na sentença condenatória.
(HC 244.275/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 18/03/2013)

Por todo o exposto, nega-se provimento ao recurso ordinário, 

concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do 

CPP, apenas para determinar que o recorrente aguarde o julgamento de eventual 

recurso em estabelecimento adequado ao regime fixado na sentença 

condenatória.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0254204-1 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    39.865 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00715963382013813052  03520409220138130000  10000064391998000  
10000130352040000  10000130352040001  3520409220138130000  
715963382013813052

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALLACE GALDINO ALVES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso e concedeu "Habeas Corpus" 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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